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O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
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•O Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC foi formado em 2005 pelas 
seguintes entidades: 

 Companhias Abertas (ABRASCA)  

 Contabilistas - Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 

 Auditores (IBRACON) 

 Profissionais de Investimento (APIMEC) 

 Academia (FIPECAFI) 

 Bolsa de Valores (BM&FBOVESPA) 

 



Objetivos do CPC 

– CPC emite Pronunciamentos, Interpretações e 
Orientações  

– Órgãos reguladores emitem seus atos próprios 
adotando os Pronunciamentos do CPC 

– Tem como princípio a convergência com as Normas do 
IASB – International Accounting Standards Board 
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A Convergência com as IFRS 

Teve início mesmo antes das alterações da Lei Societária 

Primeira fase – Alterações decorrentes da Lei 11.638/07 

Segunda fase – Alterações da Lei 11.941 (MP 449) 

 2010 – Consolidação da Convergência 

 

4 



O processo de convergência  

Teve início mesmo antes das alterações da Lei Societária 

Primeira fase – Alterações decorrentes da Lei 11.638/07 

Segunda fase – Alterações da Lei 11.941 (MP 449) 

 2010 – Consolidação do processo de Convergência 
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Pontos relevantes para o processo de convergência  

 Lei 11.941/2009 permitiu que os efeitos das novas práticas 
contábeis não afetem os Impostos sobre o Lucro 

 Manter relacionamento  constante com o IASB (MoU) e 
órgãos reguladores de outros países 

 Promover discussões com o mercado sobre temas complexos. 
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O processo de convergência e os reguladores  
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Demonstrações 
Consolidadas 

CVM, SUSEP, BACEN e 
CFC  

Planificação contábil 
revisada pela PREVIC  

Fundos de 
Pensão 

Fundos de 
Investimento 

Planificação contábil 
revisada pela CVM 



Plano de trabalho para 2012 – Principais desafios 
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  IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (2015) 

 IFRS 10 – Consolidação (2013) 

 IFRS 11 – Empreendimentos e Acordos Conjuntos (2013 

 IFRS 12 – Divulgações  sobre Investimentos em outras   
 entidades (2013) 

    IFRS 13 – Fair Value Measurement (2013) 

     IAS 19 – Benefício a Empregados (CPC 33) (2013) 

  

 
•  

•  

•  



Benefícios a empregados – Principais Alterações 
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eliminação da abordagem de corredor 

 

reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais em outros resultados 
abrangentes conforme ocorram 

 

reconhecimento imediato dos custos dos serviços passados 

 

substituição do custo de participação e retorno esperado sobre os 
ativos do plano por um montante de participação líquida, calculado por 
meio da aplicação da taxa de desconto ao ativo (passivo) do benefício 
definido líquido.  
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